
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2453276 - BA (2023/0319390-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : ROBERTO FIGUEIREDO
AGRAVADO : MARIA ANATALIA GONCALVES DOS SANTOS LOPES
ADVOGADO : GABRIEL GONCALVES DOS SANTOS - SP346104
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. NÃO CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade e à preclusão consumativa, a interposição 
de dois Recursos pela mesma parte contra a mesma decisão judicial impede o conhecimento 
daquele protocolizado por último.
2. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de todos os 
fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ.
3. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no julgamento dos Embargos de 
Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR, Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe 30.11.2018.
4. Verifica-se no caso em apreço que a parte agravante deixou de impugnar de forma clara e 
objetiva o referido fundamento: "Súmula 518/STJ, Súmula 83/STJ e ausência de indicação do 
dispositivo objeto da divergência - Súmula 284/STF " (fl. 209, e-STJ).
5. Descabe refutação tardia de fundamento utilizado para inadmitir o Recurso Especial em 
Agravo Interno, uma vez preclusa a questão.
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 
                    Brasília, 06 de fevereiro de 2024.
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Ministro Herman Benjamin 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.453.276 - BA 
(2023/0319390-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : ROBERTO FIGUEIREDO 
AGRAVADO  : MARIA ANATALIA GONCALVES DOS SANTOS LOPES 
ADVOGADO : GABRIEL GONCALVES DOS SANTOS  - SP346104 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão de fls. 209-210, e-STJ, proferida 

pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do Agravo 

previsto no art. 1.042 do CPC, tendo em vista a falta de impugnação de todos os 

fundamentos da decisão agravada (Súmula 182/STJ).

No Agravo Interno, o insurgente alega, em suma (fls. 214-219, e-STJ):

1. No tocante às premissas da decisão agravada naquilo em que o 
recurso do Estado não foi conhecido, com a devida vênia, não há que se afirmar 
que a mesma esteja correta, ou seja, os óbices da decisão agravada não devem 
prosperar.

2. Isso porque, analisando detidamente o agravo em recurso 
especial, é possível concluir que os dispositivos legais foram devidamente 
indicados, não devendo incidir os óbices da decisão agravada (Súmula 518/STJ, 
Súmula 83/STJ e ausência de indicação do dispositivo objeto da divergência - 
Súmula 284/STF), senão vejamos:

(...)

3. O atual cenário, portanto, deverá ser alterado em favor do ora 
Agravante, pois, inaplicáveis os óbices apontados na decisão recorrida naquilo 
que não foi provido em favor do Estado. Ou seja, demonstrada a inexistência 
dos óbices apontados na decisão agravada.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE 
TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. NÃO 
CONHECIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. DECISÃO 
DA PRESIDÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Em observância ao princípio da unirrecorribilidade e à preclusão 
consumativa, a interposição de dois Recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão judicial impede o conhecimento daquele protocolizado por último.
2. O STJ perfilha o entendimento de ser necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, 
sob pena de não conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ.
3. A Corte Especial reafirmou recentemente tal posição no julgamento dos 
Embargos de Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR, Rel. p/ 
Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 30.11.2018. 
4. Verifica-se no caso em apreço que a parte agravante deixou de impugnar de 
forma clara e objetiva o referido fundamento: "Súmula 518/STJ, Súmula 83/STJ 
e ausência de indicação do dispositivo objeto da divergência - Súmula 284/STF 
" (fl. 209, e-STJ).
5. Descabe refutação tardia de fundamento utilizado para inadmitir o Recurso 
Especial em Agravo Interno, uma vez preclusa a questão.
6. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 28.11.2023.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Em juízo de admissibilidade, a Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça não conheceu do Agravo em Recurso Especial, com os seguintes argumentos 

(fls. 209-210, e-STJ, grifei):

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial, considerando: Súmula 518/STJ, Súmula 83/STJ e 
ausência de indicação do dispositivo objeto da divergência - Súmula 284/STF.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar 
especificamente os referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, 
parágrafo único, inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá 
do agravo em recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos 
os fundamentos da decisão recorrida". (fl. 209, e-STJ)

O Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de que é 

imprescindível a impugnação específica de todos os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o Agravo em Recurso Especial, sob pena de não conhecimento, ante a 

incidência da Súmula 182/STJ.

A Corte Especial reafirmou tal posição no julgamento dos Embargos de 

Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775/PR, cuja ementa é abaixo 

transcrita:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente 
a eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, 
c/c o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
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Superior Tribunal de Justiça

ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do 
CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo 
exclusivo a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu 
dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela 
presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito 
recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades 
autônomas tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser 
impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 
746.775/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão 
Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/9/2018, 
DJe de 30/11/2018)

Verifica-se no caso em apreço que a parte agravante deixou de 

impugnar de forma clara e objetiva os referidos fundamentos: "Súmula 518/STJ, 

Súmula 83/STJ e ausência de indicação do dispositivo objeto da divergência - 

Súmula 284/STF" (fl. 209, e-STJ).

Ressalta-se que a impugnação tardia de fundamento utilizado para não 

admitir do Recurso Especial é incabível em Agravo Interno, uma vez preclusa a 

questão.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA.

1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
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Superior Tribunal de Justiça

especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula 182/STJ).
2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 

admitiu o recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo 
regimental), além de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar 
a aplicação do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa. Precedentes.

3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 919.070/SP, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/8/2016).

Logo, acertada a decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do 

Agravo em Recurso Especial.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2023/0319390-0 AREsp 2.453.276 / 

BA

Números Origem:  00309040520118050001  309040520118050001

PAUTA: 06/02/2024 JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ROBERTO FIGUEIREDO 
AGRAVADO  : MARIA ANATALIA GONCALVES DOS SANTOS LOPES 
ADVOGADO : GABRIEL GONCALVES DOS SANTOS  - SP346104 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Assistência à Saúde

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
ADVOGADO : ROBERTO FIGUEIREDO 
AGRAVADO  : MARIA ANATALIA GONCALVES DOS SANTOS LOPES 
ADVOGADO : GABRIEL GONCALVES DOS SANTOS  - SP346104 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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